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VII

﻿ Apresentação

APRESENTAÇÃO

A presente obra mantém o escopo de trazer ao estudante o acesso à parte geral do 
Direito Penal de modo sucinto, porém sem perder a densidade que certos temas deman-
dam, valendo-se, sempre que possível, do recurso à fonte direta, sem a citação indireta, 
o que facilita a seriedade na abordagem dos assuntos mais complexos.

Referido manual se dirige tanto ao aluno que está na graduação, quanto àquele 
que se prepara para os mais diversos certames, mormente porque até o fechamento da 
edição os julgados mais relevantes dos informativos, tanto do Superior Tribunal de Justiça 
quanto do Supremo Tribunal Federal, constam deste manual.

Espero que o livro consiga contribuir para o aprendizado da parte geral do Direito Penal.

Abraços.

Rodrigo Pardal
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Conceitos de direito penalCAPÍTULO 1

O que é crime? A questão pode ser encarada sob várias óticas. Há um conceito 
formal, um material e um analítico.

•	 Conceito formal: tem enfoque extrínseco. Define o crime a partir de suas consequên-
cias. Assim, crime é o fato ilícito punido com sanções penais. O conceito formal é 
importante para identificação de ilícitos penais.

•	 Conceito material: Busca a essência. É o comportamento que lesa ou expõe a 
perigo bens jurídicos fundamentais para a paz e o convívio social. É elaborado 
para limitar, estabelecer parâmetros para a atividade do legislador penal, crime não 
pode ser simplesmente o que a lei diz.

•	 Conceito analítico: Preocupa-se com a sistematização dos elementos do crime. 
Busca conferir racionalidade e um enfoque sistêmico, uniforme para a aplicação da lei 
penal. No Brasil, ainda há quem sustente que a culpabilidade seria mero pressuposto 
de aplicação da pena (Welzel jamais defendeu que a culpabilidade não seria elemento 
do crime), no entanto, prevalece a concepção tripartida, pela qual o crime é fato 
típico, antijurídico e culpável, são esses os elementos da infração penal.

1.1.	 EXPANSÃO E VELOCIDADES DO DIREITO PENAL
Em que pese a preocupação acadêmica e doutrinária com a redução do Direito 

Penal, há criação de novos tipos penais, novos bens jurídicos, flexibilização das regras 
de imputação, relativização dos princípios político-criminais, fenômenos relacionados à 
expansão do Direito Penal.

A expansão do Direito Penal nada mais é que um produto de uma espécie de per-
versidade estatal, que busca na legislação penal uma solução fácil de cunho nitidamente 
simbólico. O Estado age pressionado por pretensões irracionais e cede a esta demanda 
de maior punição.

O tema é desenvolvido na obra A expansão do Direito Penal, de Jesús-María Silva 
Sánchez e nela são expostas as chamadas velocidades do Direito Penal.

Segundo Silva Sánchez, quais elementos fomentam a expansão do Direito Penal? 
O capítulo I da obra trata do assunto1:

1.	 Novos interesses, novos bens jurídicos – a sociedade de risco; meio ambiente, delitos 
econômicos, delitos financeiros, delitos relacionados à engenharia genética, cyber 
criminalidade.

2.	 Surgimento do crime organizado.
3.	 Insegurança: Falta de conhecimento sobre as consequências a longo prazo (celular 

próximo do corpo, substâncias colocadas na água que bebemos, produtos para con-
servar alimentos, agrotóxicos) de substâncias cujos efeitos nocivos são desconhecidos.

1	 SILVA SÁNCHEZ. Jesús-María. A expansão do direito penal. 3. ed. São Paulo: Editora RT, 2013. p. 33.

1.	  
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4.	 Sensação social de insegurança: Estimula o Direito Penal Simbólico (Hassemer também 
trata dessa manifestação). Meios de comunicação como fomentadores de indignação, 
cólera coletivas, otimizam esta sensação.

5.	 Identificação da maioria como vítima do delito: Há uma identificação social com a 
vítima e não com o autor do delito (sujeito que se choca com a corrupção, mas dá 
atestado falso no trabalho para justificar a falta).

6.	 Descrédito das demais instâncias: Direito administrativo sancionador corrompido.
7.	 Gestores atípicos da moral: No passado estes gestores eram basicamente os burgue-

ses conservadores. Contudo, hoje adquirem tais papeis as associações feministas, os 
ambientalistas, grupos de antidiscriminação. Eles buscam uma crescente proteção 
de seus interesses.

Diante disso surge o chamado Estado vigilante, de um Estado de prevenção que 
coleta informações que possam ser relevantes. As barreiras de intervenção do Estado na 
esfera individual se adiantam de maneira substancial. A vigília estatal passa a ser rotineira 
e não necessita de indícios concretos. Isso se fundamenta, em parte, na existência de 
perigos presumidos ou formais que acabam por influenciar o aparato penal.

A seguir o autor passa a tratar das velocidades do Direito Penal.
O termo velocidade tem relação com o ritmo do caminhar processual. Em cada 

velocidade, o caminhar processual é diferente.
O típico e o peculiar do direito penal é a figura da pena privativa de liberdade enquanto 

sanção, pois não pode a administração impô-la. Desta forma, razoável é que quanto mais 
distante desta sanção e mais próximo das sanções que o Direito Administrativo aplica 
(restritivas de direitos, multas etc.) sejam flexibilizados os critérios de imputação e as 
garantias. Mantém-se a judicialização, caraterística essencial, bem como a mantença 
do caráter “penal” sem que exista a pena de prisão. Portanto, a priori, a relativização de 
garantias deve vir acompanhada de flexibilização da resposta penal cuja principal sanção 
costuma ser a pena privativa de liberdade.

O conflito entre um Direito Penal amplo e flexível (soft law) e um Direito Penal mínimo 
e rígido se soluciona por esta construção dualista. A sociedade não parece estar disposta 
a aceitar um Direito Penal mínimo. Contudo, não deve tal situação conduzir a um Direito 
Penal Máximo. Assim, surge um produto funcional e também garantista.

Há um primeiro modelo clássico de imputação para um núcleo intangível de deli-
tos aos quais se assinala a pena de prisão, mas são mantidas as garantias processuais 
(primeira velocidade) e, por outro lado, uma flexibilização das regras de imputação, bem 
como dos princípios, mas sem a pena de prisão (segunda velocidade).

Há, portanto, um espaço de expansão razoável de Direito Penal dado por condu-
tas que, por si só, lesionam ou colocam em perigo real um bem individual. Mesmo os 
bens supraindividuais podem ser admitidos desde que lesionem ou coloquem em perigo 
sujeito em concreto.
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Capítulo 19. Aplicação da pena

–  Eleição da pena;
–  dosimetria da pena:
1. pena-base: art. 59 do CP;
2. pena-provisória: agravantes e atenuantes;
3. pena definitiva: causas de aumento e diminuição;
–  multa;
–  regime;
–  substitutivos penais.

19.6.	 QUESTÕES
1.	 (CESPE/CEBRASPE – Defensor Público – DPE-AM – 2003) Após envolvimento em infração 

penal de menor potencial ofensivo, Tício foi encaminhado ao juizado especial criminal, onde 
o promotor de justiça requereu a abertura de inquérito policial em face da complexidade 
do caso, o que impediu a formulação imediata da denúncia. Posteriormente, foi oferecida, 
perante o juízo criminal da comarca, denúncia, que tramitou pelo rito sumário, findando pela 
absolvição. O assistente de acusação recorreu, e o recurso foi distribuído à turma recursal, 
que lhe deu provimento e condenou Tício a dois meses de detenção, pena substituída por 
prestação pecuniária à vítima.
Com base nessa situação hipotética, julgue o item que se segue.
Não deve ser conhecida ordem de habeas corpus que venha a ser impetrada já que, com a 
substituição da pena privativa de liberdade por prestação pecuniária, cessou o dano potencial 
à liberdade de locomoção.
(  )	 Certo

(  )	 Errado

Gabarito: Errado

2.	 (GUALIMP – Procurador – Prefeitura de Conceição de Macabu-RJ – 2020) O Código Penal 
Brasileiro define que as penas privativas de liberdade deverão ser executadas de forma pro-
gressiva, segundo o mérito do condenado, observados determinados critérios e ressalvadas 
as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso, poderá, desde o início, cumprir sua 
pena em regime semiaberto, o condenado:
a)	 Não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos.

b)	 A pena superior a 8 (oito) anos.

c)	 Não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 2 (dois) anos.

d)	 Não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito) anos.

Gabarito: D

3.	 (CPCON – Advogado – Prefeitura de Santa Luzia-PB – 2020) Sobre a dosimetria da pena e 
seu entendimento jurisprudencial, analise os itens a seguir e marque com (V) se a assertiva 
for verdadeira e com (F) se for falsa. Ao final, assinale a alternativa correspondente.
(  )	 A pena deve ser aplicada na forma estatuída no art. 68 do CP, observado o critério trifásico. Apena-base 

é fixada de acordo com as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, seguida, na fase intermediária 
da dosimetria, da aplicação das atenuantes e agravantes, previstas nos arts. 61 a 66 do CP, para, 
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20.	
20.1.	 SISTEMAS RELATIVOS AO CONCURSO DE CRIMES

1.	 Cúmulo material: propõe a soma das penas. Crítica: Pode conduzir a penas exage-
radas – adotado em regra no concurso material (art. 69 do CP) e no concurso formal 
impróprio (art. 70, segunda parte, do CP).

2.	 Cúmulo jurídico: faz-se uma média ponderada com base nas duas penas, que 
não chega a somá-las, tampouco se resume a aplicar apenas uma. Adotado na 
Espanha (art. 76).

3.	 Exasperação da pena: aplica-se apenas uma das penas, a maior delas se forem 
penas diferentes, aumentada de determinada quantidade correspondente aos demais 
crimes – adotado no concurso formal próprio (art. 70, primeira parte, do CP) e no 
crime continuado (art. 71 do CP).

4.	 Absorção: a pena do delito mais grave absorve a pena do delito menos grave (não 
confundir esse critério com o de conflito aparente de normas).

20.2.	CONCURSO MATERIAL

Requisitos:

1)	 Mais de uma ação ou omissão.
2)	 Mais de um crime da mesma espécie ou de espécie diversa.

Consequência

Somam-se as penas (sistema do cúmulo material).
Obs.: caso as infrações sejam objeto de processos diferentes, há de se falar em 

soma ou unificação de penas.

Jurisprudência

Roubo e extorsão – concurso material:

A jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal é firme em 
assinalar que se configuram os crimes de roubo e extorsão, em concurso material, 
se o agente, após subtrair, mediante emprego de violência ou grave ameaça, bens da 
vítima, a constrange a entregar o cartão bancário e a respectiva senha, para sacar 
dinheiro de sua conta corrente (STJ. AgRg no AREsp no 323.029/DF – j. 01-9-2016).

20.3.	CONCURSO FORMAL OU IDEAL DE CRIMES
Fundado em razões de política criminal.
Natureza jurídica
1. Unidade do delito: não obstante existem várias lesões, há apenas um delito.
2. Pluralidade: A lesão de vários tipos denota a existência de vários delitos.
Conduta X ação – QUESTÃO TORMENTOSA
Requisitos
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1)	 Uma ação ou omissão
2)	 Mais de um crime

Espécies

20.3.1.	 Concurso formal próprio ou perfeito
Resultado culposo na origem, sendo os demais resultados punidos a esse título ou 

resultado original doloso, mas os demais resultados são a título de culpa.

Consequência

Exasperação: aplicação da pena mais grave ou de qualquer delas se forem iguais, 
em ambos os casos aumentadas de um sexto até a metade.

Qual o critério para definir o quantum de aumento? O critério é o número de infra-
ções (STJ – tese firmada)

Prescrição: para fins de prescrição o aumento é desprezado, pois deve se levar 
em conta a pena de cada crime (art. 119 do CP).

20.3.2.	Concurso formal impróprio ou imperfeito
Cabe na hipótese em que houver desígnios autônomos, aliás, é este o critério 

distintivo entre o concurso formal próprio e o impróprio. Naquele não há desígnios autô-
nomos, nestes há.

Desígnios autônomos: o que são efetivamente? Se houver dolo eventual quanto 
aos demais resultados, há desígnios autônomos? 

A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que abrange também 
o dolo eventual e não somente o dolo direto (STJ. AgRg no AREsp no 1.991.154/SE – rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior – 6a T. – DJe de 23-3-2022). No mesmo sentido há julgado do 
STF (STF. RHC no 213.146 – rel. Min. Nunes Marques – j. 14-6-2022).

Ex.: nos campos de concentração nazistas, pessoas eram enfileiradas para serem 
mortas com mais eficiência, rapidez e economia de munição.

Consequência

Aplicação cumulativa das penas, se a ação ou omissão é dolosa e se o crime resulta 
de desígnios autônomos. Somam-se as penas.

Jurisprudência:

Porte ilegal de arma de fogo: a apreensão de mais de uma arma de fogo, acessório 
ou munição em poder de sujeito que anda na rua, em um mesmo contexto fático incidindo 
sobre o mesmo tipo (art. 14 ou somente art. 16 da Lei no 10.826/2003), não caracteriza 
concurso formal ou material de crimes, mas delito único (STJ. REsp no 1.556.131/MG –  
5a T. – rel. Min. Felix Fischer – j 14-4-2016), podendo ser levada em consideração quando 
da fixação da pena.
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24.	
O dispositivo não tem muita vantagem prática, na medida em que seu maior efeito 

é garantir o sigilo sobre a condenação, o que já decorre do art. 202 da LEP, conforme 
critica Bitencourt.

Além do sigilo mencionado, busca suspender alguns efeitos secundários da con-
denação, especificamente aqueles do art. 92 do CP. Seu escopo é facilitar a reinserção 
social do condenado.

Negada, pode ser pleiteada a qualquer tempo, desde que juntados novos elementos 
comprobatórios (art. 94, parágrafo único, do CP).

24.1.	 PRESSUPOSTOS
1.	 Condenação irrecorrível;
2.	 Decurso do prazo de 2 anos da extinção ou término do cumprimento da pena.

24.2.	REQUISITOS
1.	 Domicílio no País no prazo acima referido;
2.	 Demonstração efetiva e constante de bom comportamento público e privado;
3.	 Ressarcido o dano causado pelo crime ou demonstre a absoluta impossibilidade de 

o fazer, até o dia do pedido, ou exiba documento que comprove a renúncia da vítima 
ou novação da dívida.

O fato de ter havido acordo de não persecução penal impede o deferimento 
de reabilitação criminal? O acordo de não persecução penal não gera reincidência ou 
maus antecedentes, contudo, isso não necessariamente implica o reconhecimento de 
«bom comportamento público e privado», conforme estabelecido no art. 94, II, do CP, que 
se refere à conduta social e moral do indivíduo na sociedade (STJ. REsp no 2.059.742/RS 
– rel. Min. Ribeiro Dantas – 5a T.– por unanimidade – j. 28-11-2023).

Ocorrerá a revogação da reabilitação (art. 95 do CP) de ofício ou a requerimento 
do Ministério Público, se o reabilitado for condenado, como reincidente, por decisão 
definitiva, a pena que não seja de multa.

O juízo competente para apreciar o pedido é o da condenação e não da execução 
penal (art. 743 do CPP). Da decisão de primeiro grau o recurso cabível é a apelação 
do art. 593, II, do CPP.

Capítulo 24. Reabilitação

–  Pressupostos;
–  requisitos;
–  revogação;
–  competência.
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27.6.8.	 Outras situações

1.	 Agente que citado por edital não comparece, nem nomeia advogado (art. 366 
do CPP e Súm. no 415 do STJ): A prescrição, segundo o STJ, é regulada pelo máximo 
da pena aplicada.

	 O STF entendia que a prescrição ficava suspensa indefinidamente, até o acusado ser 
encontrado. Contudo, ao julgar o TEMA 438, fixou a seguinte tese:

Em caso de inatividade processual decorrente de citação por edital, ressalvados 
os crimes previstos na Constituição Federal (CF/1988) como imprescritíveis, 
é constitucional limitar o período de suspensão do prazo prescricional ao 
tempo de prescrição da pena máxima em abstrato cominada ao crime, a 
despeito de o processo permanecer suspenso.”
É compatível com a Constituição a interpretação conjunta do art. 366 do CPP com 
o art. 109, caput, do CP, limitando o prazo de suspensão da prescrição ao tempo de 
prescrição do máximo da pena em abstrato prevista para o delito.

Finda a suspensão do prazo prescricional pelo decurso do tempo estabelecido no 
art. 109 do CP, será retomado o curso da prescrição, permanecendo suspenso o 
processo penal (RE no 600.851/DF – rel. Min. Edson Fachin – julgamento virtual 
finalizado em 7-12-2020).

Antes dessa decisão do STF o STJ entendia que transcorrido o prazo de suspensão 
o feito voltava a correr normalmente. Contudo, diante da orientação do STF passou a 
entender o STJ:

Citado o réu por edital, nos termos do art. 366 do CPP, o processo deve permanecer 
suspenso enquanto perdurar a não localização do réu ou até que sobrevenha o 
transcurso do prazo prescricional. Entendeu-se pela impossibilidade de prosse-
guimento do processo penal em caso de inatividade processual decorrente de 
citação por edital. (STJ. RHC no 135.970/RS – rel. Min. Sebastião Reis Junior – 6a 
T. – por unanimidade – j. 20-4-2021.)

Cuidado: a suspensão da prescrição não se dá pela quantidade da pena máxima, mas 

levando-se em conta a pena máxima. Exemplo: crime de furto simples cuja pena máxima é 

4 anos, a prescrição ficará suspensa não por 04 anos, mas por até 08 anos, que é o prazo da 

prescrição da pretensão punitiva abstrata do art. 109, IV, do CP. Decorrido o prazo de 08 anos, 

a prescrição volta a correr novamente.

2.	 Período de prova da suspensão condicional do processo (art. 89, § 6o, da Lei 
no 9.099/1995).

3.	 Expedição de carta rogatória para citação do réu até seu cumprimento 
(art. 368 do CPP).

	 A prescrição volta a ser contada com o recebimento ou a devolução da rogatória? 
Estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabido, será citado mediante carta roga-
tória, suspendendo-se o curso do prazo de prescrição até o seu cumprimento. Essa 
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suspensão se encerra com o recebimento da carta, não com a sua devolução 
(STJ. 5a T. – REsp no 1.882.330 – 5a T.).

4.	 Suspensão por até 6 meses, prorrogável por igual período, do prazo para ofe-
recimento da denúncia ou do processo até que se cumpram as medidas de 
colaboração, suspendendo-se pelo mesmo período o prazo prescricional (art. 
4o, § 3o, da Lei no 12.850/2013).

5.	 Quando recebida denúncia contra senador ou deputado federal, por crime 
ocorrido após a diplomação, após a ciência dada pelo STF à casa respectiva, 
esta, pelo voto da maioria de seus membros, delibera sustar o processo (art. 
53, § 5o, da CF). A suspensão do processo suspende a prescrição enquanto 
durar o mandato.

6.	 No caso de julgamento por amostragem (arts. 1.036 a 1.041 do CPC): os proces-
sos de natureza penal que ficam sobrestados, afetados, aguardando o julgamento 
do caso paradigma ficam suspensos, ensejando a suspensão da prescrição relativa 
aos crimes que forem objeto das ações penais sobrestadas, por analogia ao art. 116, 
I do CP (STF. RE no 966.177/RS – rel. Min. Luiz Fux – Plenário – j. 7-6-2017).

Cuidado: por ausência de previsão legal, a suspensão do processo por incidente de insanidade 

mental não suspende a prescrição, mas apenas o processo.

27.7.	 PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO  
PUNITIVA EM CONCRETO

Tem de diferencial o parâmetro, que é a pena fixada, aplicada.
No mais, a tabela é a mesma e a redução pela metade também pode se dar.
Premissa: apenas há de se cogitar de prescrição em concreto em processo no 

qual o réu foi condenado.
Além disso, é necessário que tenha recurso exclusivo da defesa, o que decorre do 

princípio do non reformatio in pejus.
Pressupostos da PPP em concreto:

1.	 Condenação – parâmetro (pena em concreto);
2.	 Situação processual que impeça o aumento da pena: trânsito em julgado para a acu-

sação ou não provimento de seu recurso, não conhecimento do recurso da acusação, 
recurso da acusação incapaz de elevar a pena (exemplo: MP recorre somente para 
mudar o regime);

Quando reconhecida a PPP em concreto em período anterior a sentença se deno-
mina retroativa, quando reconhecida em período posterior, chama-se intercorrente, 
superveniente ou subsequente.

Lei no 12.234/2010? A prescrição em concreto pode ser aplicada em qualquer um 
dos períodos prescricionais? Temos dois regimes jurídicos.
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